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A PRESENÇA DO BRASIL NO ARQUIVO HISTÓRICO DE GOA 
Panduronga S. S. Pissurlencar 

Arquivo Histórico do Estado da índia 

Os documentos relativos ao Brasil conservados no Arquivo Histórico 
do Estado da índia, em Goa, podem ser agrupados da seguinte maneira: 

1 - ESTABELECIMENTO DUMA COLÓNIA DE TECELÕES INDIANOS NA CAPITANIA 

DO PARÁ 

Por carta régia de 12 de Março de 1588, foi recomendado o Vice-rei 
da índia para mandar ao Brasil algumas pessoas da índia que «fiem e teçam 
algodão, pola muita quantidade que dele há em toda aquela costa e podendo 
ser casados (para melhor se arreigarem) naquelas partes». 

Não consta que o Governo do Estado da índia tivesse satisfeito o desejo 
real, sendo de crer que, nestes tempos remotos, dificilmente quisessem os 
tecelões indianos seguir para aquela região. 

Em 1750, o governo do Estado da índia recebeu novas ordens da corte 
para fazer «toda a diligência por ajuntar casais de tecelões e pintores da 
Península da índia onde se fabricam as melhores chitas, lenços e cassas e 
que estas famílias se transportem para a Bahia, para que dali se farão passar 
ao Pará». Dizia o respectivo ofício, datado de 21 de Março deste ano, que 
com esses tecelões deviam ir também «os teares, rodas e engenhos de desca¬ 
roçar o algodão e todos os mais instrumentos necessários para o exercício 
completo das suas profissões como também os simples de que se fazem as 
tintas particularmente a raiz de ruinas, para se averiguar se no Estado do 
Maranhão se acham das mesmas espécies», 

Pretendia-se estabelecer, assim, no Pará um número suficiente de bons 
tecelões da costa de Coromandel que poderiam ser até doze famílias. 
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São curiosas as condições que o governo da Metrópole oferecia a esses 
obreiros para se fixarem no Pará. 

Ei-las: 

1. a - A cada pessoa grande ou pequena de ambos os sexos se darão para 

preparar-se dez patacas, que se entregarão aos Cabeças das Famílias. 

2. a - Os teares, tintas e outros aprestos que lhes for necessário trazer 

para exercitarem as suas profissões, se comprarão a custa de 

S. Magestade. 

3. a - Se a costa de Coromandel forem mandados para Goa por mar 

serão embarcados à custa de S. Magestade, e se porá todo o 
cuidado e recomendação para que sejão muito bem tratados, 
na viagem, e o mesmo será na passagem para a Bahia e daquela 
cidade para o Pará. 

4 a - Se houverem de vir por terra para Goa, se lhes dará o necessário 
para a jornada, dando eles fiança, a. se transportarem com efeito 
a aquela cidade. 

5. a - Todo o tempo que esperarem em Goa, até partirem para a Bahia, 

e o tempo que estiverem na Bahia até serem mandados para 
o Pará serão sustentados à custa de S. Magestade, com recomen¬ 
dação para que sejam muito bem tratados e assistidos, com 
tudo o de que necessitarem; e o mesmo será depois de se estabe¬ 
lecerem no Pará durante os primeiros três anos. 

6. a - Quando chegarem ao Pará se lhes irão mostrar nas Ilhas, que há 

naquele Rio ou no das Amazonas; e entre elas escolherão a que 
mais lhes agradar para nela fazerem o seu estabelecimento. 
E qualquer ilha que escolhão se lhes dará ainda que já esteja 
ocupada por outras pessoas, sem exclusão de nenhuma, excepto 
somente a Ilha grande de Joannes. 

7. a - A Ilha que escolherem se lhes dará de propriedade para eles e 

para seus descendentes, e se repartirá com igualdade pelas famílias 
que forem. 

8 a -Na dita ilha se não consentirão outros alguns moradores ou 
lavradores que as ditas famílias de Coromandel e os seus descen¬ 
dentes; salvo se eles espontaneamente o desejarem para os aduda- 
rem na cultura. 

9 a - A cada uma das famílias se dará boa quantidade de sementes 
de arroz, legumes e outros frutos para fazerem as suas alimen¬ 
tações e os instrumentos necessários para a cultura, pesca e outras 
agências para o princípio do seu estabelecimento. 
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10. a - Viverão conforme os seus costumes, sem serem constrangidos 

em cousa alguma e só se lhes não permitirá cousa, que seja contra 
a Fé e bons costumes. 

11. a — Depois que estiverem estabelecidos farão eles mesmo Estatutos 

para o seu governo, e polícia, que na sua povoação deverão 
observar; e sendo estes Estatutos aprovados por S. Magestade 
ficarão perpétuamente subsistindo. 

11 a — Os indivíduos destas famílias, e os seus descendentes, serão hábeis 
para todos os empregos, e honras, sem que se lhes possa opor 
incapacidade por conta da casta; e entre si serão todos reputados 
iguais sem distinção de casta, ainda que a tivessem no país donde 
vem. 

13. a - Com estas famílias virá hum Missionário dos que são práticos 

da Missão do Maduré, e que saiba a língua, e os acompanhará 
em toda a viagem, e despois no seu estabelecimento, assim para 
administrar-lhes os Sacramentos, como para requerer em seu 
favor tudo o que necessitarem e para os aconselhar como lhes 
será preciso em um país estranho. 

14. a - Poderão ir a cidade do Pará, ou a qualquer outra parte onde 

lhes for necessário para os seus negócios, ou para outro fim, 
contanto que não saiam do Estado, e haverá ordem de S. Mages¬ 
tade com eficaz recomendação para que em toda a parte sejam 
tratados com favor e benevolência. 

15. a - Para a maior utilidade das ditas famílias, e dos seus descendentes 

não se levarão direitos alguns de entrada, nem de saida das xitas 
que fabricarem em nenhuma parte do dominio de Sua Magestade. 

16. a - Quando os descendentes destas famílias se tiverem multiplicado, 

de sorte que já se achem estreitos na ilha do seu primeiro estabe¬ 
lecimento, se lhes dará outra, ou mais conforme for necessário, 
contanto que as famílias que se quiserem transplantar conservem 
a mesma profissão de fabricar xitas. 

17. a - Se lhes agradar, mais as famílias que vierem da índia estabele¬ 

cer-se em alguma parte da terra firme do que em ilha, poderão 
escolhê-la livremente, e se lhes assinalará o distrito, que deverá 
pertencer-lhes, o qual se repartirá pelas famílias. 

18. a - A Capitania do Pará onde se querem transportar estas famílias 

tem de extenção mais de setecentas léguas, e largura correspon¬ 
dente; e em todo o comprimento é atravessada pelo Rio das 
Amazonas, que é o maior de todo o mundo, e nele entram, em 
pouca distância da cidade do Pará muntos outros grandes rios; 
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e assim estes como aquele estão cheios de inumeráveis Ilhas 
pequenas, e grandes; e já perto do mar tem uma de cem léguas 
de comprido que se chama de Joanes. O torrão assim da terra 
firme como das Ilhas é de suma fertilidade e as águas abundan¬ 
tíssimas de peixes, e de tartarugas; dando o sustento não só 
com fartura mas com regalo sem muito trabalho. Há muito 
arroz assim natural como cultivado e da mesma sorte muitas 
castas de legumes, e de frutas e especialmente cacau de que se 
faz a saudável saborosa e substancial bebida do chocolate. 
O algodão nasce em abundância, e sem cultura, e se achão muitas 
plantas, e simples para tintas. O clima é mui semelhante ao 
da Península da índia porem mais fresco, ainda que esteja mais 
perto, da linha equinocial; e é sumamente sadio. Enfim em 
todo o sentido, é aquele pais deliciozo, e só necessita de mais 
habitadores que saibam aproveitar as utilidades dele. (*) 

Em 30 de Janeiro de 1751, escrevia o Vice-Rei Marquês de Távora ao 
Secretário do Estado que foram infrutíferas as diligências por ele feitas para 
o transporte de famílias de tecelões e pintores indianos, porque «com todos 
os habitantes da índia é grande a repugnância de sairem da sua pátria.» 

Fontes: Livros das monções do reino n.° 3 A, fls.: 289 e 289 v., 
n.° 123 B, fls.: 641, 643 v, 581 e 582. 

2. Cultura da canela, pimenta e outras drogas indianas no brasil 

Quando em 1677 foi nomeado Vice-rei da índia D. Pedro de Almeida, 
El-rei deu-lhe ordens para que sejam enviadas ao Brasil, em todas as monções, 
as estacas e sementes de algumas árvores de frutos de maior importância 
que há na índia, e em especial de canela, cravo, pimenta, noz-moscada e 
gengibre. 

Em Janeiro de 1680, partiram de Goa, na nau Nossa Senhora de Conceição 
com destino ao Governador da Bahia, dois caixotes cheios da terra e nela 
plantados muitos pés das árvores da pimenta, e dez selhas com trinta árvores 
de canela. 

Na monção de 1690, seguiu de Lisboa para a índia o Padre João de Brito, 
a quem o rei encarregou de procurar dois homens práticos na cultura das 
árvores de canela e pimenta e remetê-los à Bahia, à ordem do Governador, 
afim de tratar dessas árvores. Mas foi escusada a diligência de que S. Mages- 
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tade o tinha incumbido, porque já nessa época, o governador da índia, Dom 
Rodrigo da Costa, enviara para a Bahia dois indivíduos para o mesmo fim. 

Ainda em 1695, o Vice-rei da índia recebia as instruções para mandar 
para a Bahia alguns chingalás cultores das árvores da canela fina de Ceilão. 

Dizem essas instruções, com a data de 18 de Março do referido 
ano de 1695: 

«Deve-se supor que só os naturais da ilha de Ceilão a q chamam chin¬ 
galás são peritos na cultura de canela, que só nesta ilha e não em outra parte 
alguma da índia se cultiva. Para se conduzirem pois alguns chingalás cane- 
leiros se oferecem dois meios: O primeiro é por via de um sacerdote natural 
de Goa chamado Joseph Vaz, homem de virtude que anda desfarçado em 
Ceilão fazendo lá muitos serviços a Deus e como na mesma ilha de Ceilão 
há muitos cristãos não poderá deixar de haver entre eles alguns caneleiros, 
aos quaes com bons partidos poderá mover o dito sacerdote a que venham 
fazer este serviço a S. Magestade. O segundo meio é encarregar o V. Rei 
da índia este negócio a algum dos capitães dos navios que de Goa navegam 
para a costa do Coromandel, Bengala ou Macau para que na volta para Goa 
quando passam por Ceilão por meio dos cristãos (que se professam, e real¬ 
mente são afectuosíssimos à coroa de Portugal) se tente este negócio e se 
conclua logo trazendo no mesmo navio aos caneleiros. Será porém este 
meio muito mais vagaroso, porque sendo as monções desencontradas depois 
de chegar a ordem de S. Magestade a Goa, é força esperar um ano e mais 
até que voltem a Goa os sobreditos navios. 

«E o que principalmente é necessário neste negócio é o segredo, para 
que os holandeses senhores dos portos de Ceilão, pressentindo, o não impidam 
pelo dano que disso lhes pode resultar e por esta razão o primeiro meio é 
melhor e menos arriscado que o segundo; porque os navios portugueses 
quando passam por Ceilão são muito vigiados dos Holandeses e é neces¬ 
sário que o capitão a quem isso se encarregar seja muito prudente e circuns¬ 
pecto para tratar este negócio, de sone que o não possam pressentir os holan¬ 
deses. O qual risco podiam mais fácilmente evitar o sobredito sacerdote 
que pode, sem pressentirem nada os holandeses, conduzir à costa da Pescaria 
os caneleiros, que dali facilmente e em muito mais breve tempo podem passar 
a Goa, e para se tratar com este sacerdote este negócio o pode o V. Rei da 
índia encomendar aos Padres da Companhia missionários na Pescaria, aonde 
poderá chamar ao dito sacerdote e tratar com ele verbalmente este negócio. 

«Mas seja por um ou por outro meio, é muito necessário que o V. Rei 
da índia de parte de S. Magestade assegure aos caneleiros de que não haverá 
falta nos partidos que com eles se fizerem.» 




Em Janeiro de 1706, o V. Rei Caetano de Melo de Castro, em cumpri¬ 
mento das instruções de S. Magestade, mandou para a Bahia Padre Frei 
João de Ascenção, por julgarem que este religioso franciscano podia ser 
útil, afim de se proceder a cultura da canela naquele território. 

Em Janeiro de 1718, foram enviados de Goa ao Brasil vinte e cinco 
caixotes com as plantas da pimenta para serem aí transplantadas com a mesma 
terra do país de origem. 

Não foi porém possível obter-se, até o ano de 1722, a semente das árvores 
da canela fina de Ceilão, por causa das gravíssimas penas impostas pelo 
governo holandês aos que pretendessem levá-la fora daquela ilha. 

O rei de Portugal fez novas diligências em 1756, para que o Vice-rei 
da Índia mandasse à Bahia as plantas do cravo, canela, noz-moscada, pimenta, 
chá verde, gengibre «e fudo o mais que fosse de estimação». 

Em 1750 o Vice-rei da índia Marquês de Alorna recebeu instruções 
para levar consigo à Bahia alguns «canarins» (goeses cristãos) bem práticos 
na cultura dos palmares. 

Em 1790, fez-se nova remessa das árvores de canela e das pimenteiras 
para o Brasil. 

Referindo-se a essa remessa, escrevia em 2 de Julho de 1791, o governador 
da Bahia D. Fernando José de Portugal ao governador da índia Francisco 
da Cunha e Menezes: 

«Posso certificar a V. Ex. a que a pimenta e canela produzem muito bem 
neste País, posto que ainda não façam um ramo de comércio pelo diminuto 
número das suas plantas em que unicamente tem algumas pessoas por curiosi¬ 
dade, porém se V. Ex. a continuar as remessas e me instruir do melhor modo 
de plantar a pimenta, e extrair a casca das caneleiras, aumentar-se-á, sem 
dúvida, esta plantação tão útil». 

De Goa se faz, ainda no ano de 1794, a anual remessa das sementes 
da pimenteira para a Bahia e Pará. 

Em Dezembro de 1811, o governador da índia, satisfazendo a determina¬ 
ção do Príncipe Regente, enviou para o Brasil quatro caixotes contendo 
algumas mangueiras afonsas e fernandinas para os efeitos de enxerto. 

Fontes: Livros das monções do reino n.° 45, fls.: 68, 72, 76,120,121; 
n.° 55 B, Fls.: 319,348,349; n.° 59, fls.: 320; n.° 68, fls,;234:n.°70,fls.: 29; 
n.° 83, fls.: 319; n.° 88, fls.: 31; n.° 123 B, fls.: 694; n.° 129B, fls.: 718; 
n.° 131B, fls.: 520; n.° 133 B, fls.: 332; n.° 171B, fls.: 578; n.° 172B, fls.: 
831; n.° 175, fls.: 232; n.° 181 A, fls.: 79; n.° 191 C, fls.: 539-540. 
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3. Relações comerciais entre o Brasil e o Estado da India: 

Pela provisão régia de 9 de Março de 1672, foi concedido aos portugueses 
moradores no reino, no Brasil e mais conquistas o direito de levarem, trazerem, 
venderem e comprarem todos os géneros de fazendas, pimenta, cravo, canela 
e mais drogas e escravos a partir de Março do ano imediato (1673). 

O Governo da Bahia, em 1690, sustentava a opinião de que houvesse 
comércio entre o Brasil e os portos do Estado da índia, especialmente Moçam¬ 
bique. 

O mesmo Governador propunha, entre outras cousas: 

1. a - Que poderão ir todos os anos da Bahia, Pernambuco e Rio de 

Janeiro três navios a Moçambique, Goa e mais partes do Oriente. 

2. a _ Que poderá socorrer a índia com soldados com mais facilidade 

do Brasil do que de Portugal. 

3. a — Que poderão os navios do Brasil levar para os portos da índia 

gerebitas, açúcar, tabaco, pau violeta e sacaranda. 

4. a — Que poderão trazer de Moçambique e Goa todos os géneros 

que quiserem. 

Os oficiais da Casa da índia, em Lisboa, foram, porém, de parecer que 
não era vantajosa essa proposta do Governador da Bahia. Também as 
pessoas entendidas de Goa, reunidas em uma Junta em 10 de Nov. de 1700, 
concordaram com os oficiais da Casa da índia. 

Entre os artigos da índia, vendidos no Brasil os tecidos ocupavam primeiro 
lugar. As remessas das fazendas da índia para aquele Estado aumentaram- 
-se considerávelmente depois de 1783 e, por isso, entendeu El-rei promulgar, 
em 1789, novas disposições aduaneiras para que «das graças conferidas a 
uns vassalos, não resulte prejuízo a outros.» 

As fazendas indianas, que eram objecto de comércio do Brasil, tinham 
várias denominações como de negro, de Dio, de Damão, de Surrate, de Bala- 
gate etc., sendo muitas dessas fazendas transportadas do porto de Goa. 

Em 30 de Abril de 1790, o Governador da índia Francisco da Cunha 
e Meneses informava o Secretário do Estado de que tendo aparecido um 
pouco de anil do Brasil, no mercado de Surrate, se vendera com lucro e sugeria 
que essa mercadoria se faria talvez um ramo de comércio para a índia. 

A mercadoria do Brasil que tinha porém grande saída em Goa, princi¬ 
palmente desde 1766, era o tabaco de folha, proveniente da Bahia. 



Consta que em 1773, foram remetidos para Goa trinta fardos do mesmo 
tabaco, por meio dos contratadores do reino Anselmo José da Cruz e Policarpo 
José Machado e Companhia. 

Por carta de 18 de Abril de 1776, o Secretário de Estado Martinho de 
Melo e Castro deu instruções ao Governador da índia para a melhor maneira 
de introduzir o tabaco do Brasil assim do Estado da índia como nos reinos 
vizinhos. 

No § 46 dessas instruções, lê-se o seguinte: 

O retorno para este Reino do produto do dito tabaco de folha, e de 
rolo, e ainda de algum de pó, deve ser em salitre, de sorte que em cada monção 
venham sempre pelo menos dois mil quintais». 

Durante muito tempo, o contrato do tabaco do Brasil foi um dos princi¬ 
pais rendimentos da Fazenda do Estado da índia. 

Em 1780, foram remetidos da Bahia para Goa 262 fardos e 8 rolos de 
tabaco. 

Em 1785, o Governador da Bahia D. Rodrigo José de Meneses remeteu 
275 fardos de tabaco com o peso líquido de 4.459 arrobas, além de 8 rolos í 

de tabaco com 98 arrobas e 16 arratéis. 

Em 1789, foram remetidos da Bahia para Goa, 314 fardos de tabaco 
de folha, com 5.200 arrobas, e mais 8 rolos de tabaco de corda, com 104 
arrobas líquidas. 

Em carta de 12 de Fevereiro de 1790, escrevia o Secretário de Estado 
Martinho de Melo e Castro ao Governador da índia Francisco da Cunha 
e Menezes: 

«De tudo que se conclui que o nosso tabaco de folha do Brasil vai adqui¬ 
rindo entre esses habitantes a reputação que ele merece pela superior qualidade, 
e para que a conserve, tenho feito as recomendações precisas ao Governador 
e Capitam General da Bahia afim que se não remeta para a índia, senão o 
de melhor qualidade e mais olioso.... Este navio pela Bahia carregar as 
seis mil arrobas de tabaco de folha, e dois rolos de tabaco de corda que V. 

S. a pede». 

Em. 1802 foram recebidos em Goa, enviados da Bahia, 264 fardos de 
tabaco de folha e 2 rolos do de corda. 

Em 1807, foram da Bahia para Goa 200 fardos de tabaco de folhas, 
com 4.642 arrobas e dois rolos de tabaco de corda com 28 arrobas e 24 libras 
para o consumo do Estado da índia. 

Em 1821, foram enviados do Rio de Janeiro para Goa 323 barris de 
de tabaco em pó, e 391 rolos de tabaco em folha. 
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Fontes: Livros das monções do reino n.° 6 A, fls.: 114; n.° 37, fls.: 194; 
n.°60,fls.:74;n.°63,fls.:418,419,420,421,422,423,428,430,433, 439,441, 
443,449; n.°64,fls.: 160,164,166,168,e 174;n.°71, fls.: 87; n.° 103 A, fls.: 
130; n.° 115,fls.:45e48;n.° 132,fls.:224;n.° 151,fls.: 157;n.° 159C,fls.: 
683 e 684; n.° 163 B, fls.: 585; n.° 164 A, fls.: 151,152 e 187; n.° 164 G fls.: 
1982 e 1983; n.° 166, fls.: 337,375 e 376; n.° 178D fls.: 1068; n,° 169 B, 
fls.: 672; n.° 170C, fls.: 897; n.° 171B, fls.: 566; n.° 172 B, fls.: 742,750 
e 833; n.° 173, fls....; n.° 181 B, fls.: 577; n.° 187 B, fls.: 550 e 557;n.° 189, 
fls.: 33 e 39; n.° 199B, fls.: 428 e 431. 

4. Tropas do Brasil no Estado da India: 

Já em 1699, o Governador da Bahia sugeria ao governo central a facili¬ 
dade com que podia ser socorrida a índia com os soldados do Brasil «em 
rezão de ser a viagem muito menos dilitada e se gastarem menos mantimentos 
e aguadas». Informava o mesmo Governador que alguns homens de negó¬ 
cio do Brasil estavam quase de acordo em que, sem dispêndio da Fazenda 
Real, se possa meter na índia muita gente do Estado de Brasil, se S. M. for 
servido conceder-lhes o comércio livre pelos três portos da Bahia, Pernam¬ 
buco e Rio de Janeiro. 

Consta dum assento do Conselho do Estado da índia, datado de 14 de 
Outubro de 1702, que S. M. ordenara que do Brasil fosse socorrida a índia 
e em sua consequência se tinham partido da Bahia tropas para Goa. 

No Arquivo Histórico de Goa existem documentos com referência a 
numerosos oficiais e soldados brasileiros que serviram no exército do Estado 
da índia, nos séculos xvn, xvm e xix. 

Era natural do Rio de Janeiro o capitão Artur de Sá que, no segundo 
quartel do século xvn, tanto se distinguiu nas guerras da índia, chegando 
a ocupar o cargo de capitão-geral da cidade de S. Tomé de Meliapur (1653). 

Infelizmente não existem, no referido Arquivo, vestígios da estadia 
em Goa da ilustre mulher brasileira D. Maria Ursula de Abreu e Lencastre, 
também nascida no Rio de Janeiro, que, disfarçada em varão, assentara 
praça de soldado (1700), com o nome de Baltazar do Couto Cardoso tomando 
parte brilhante nas campanhas contra o Bounsuló (1705-1706). 

Fontes: Livro das monções do reino n.° 64, fls.: 170; n.° 164 G, fls.: 992, 
994, 1974, 1975, 1977, 1979, 1986, 1988, 1990, 1996, 1998, 2000, 2002, 2004, 
2006, 2008; n.° 171B, fls.: 568, 569,570, 571,572; n.° 171 B, fls,: 817-818; 
n.° 181 B fls.: 537; n.° 199 B, fls. 430 e 450; Livro dos Assentos do Conselho 
do Estado. 
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5. Sublevação de Pernambuco: 

Em 25 de Março de 1817 chegou a Lisboa o Governador e capitão General 
da Capitania de Pernambuco, destituído do seu cargo por um governo revolu¬ 
cionário, instalado nessa capitania. Em consequência dessa revolução, 
El-rei declarou em estado de bloqueio todos os portos daquela capitania, 
e o Governador da índia recebeu ordens para serem sequestradas as embar¬ 
cações que por ventura estivessem pertencentes aos seguintes negociantes 
pernambucanos que se achavam pronunciados na devassa: 

Bento José da Costa, José de Oliveira Ramos, José Joaquim Jorje, 
António Marques da Costa Soares, António da Silva e Companhia, José 
Joaquim Jorje Gonsalves, Joaquim António Gonsalves da Oliveira, Joaquim 
José Mendes, Domingos José Martins e Manuel José Martins Ribeiro. 

Fontes : Livro das Monções do Reino n.° 196 A, fls.: 7, 9, 10 e 13. 


6. - Diversos: 


Consta duma petição de Simivas Naique, comerciante hindu de Pangim, 
que ele comprara um preto para mandar ao Rio de Janeiro, em 1828, o que 
mostra que, ainda nessa época, havia escravatura em Goa. 

Numa carta do Vice-rei da índia D. Luis de Menezes, de 20 de Janeiro 
de 1718, se pede a S. Magestade que mande a Goa uma fragata que quando 
seja de madeira do Brasil terá maior duração porquanto as da Europa não 
resistem tanto tempo ao gusano que neste porto (Goa) as maltrata muito. 

Pelo Ofício do Visconde de Anadia, datado do Rio de Janeiro de 7 de 
Julho de 1808, foi dado conhecimento ao Governo do Estado da índia da 
eriaçao naquele Estado do Conselho Supremo Militar, da Impressão Régia 
e da carta régia sobre a abertura dos portos do Brasil ao comércio de navios 
estrangeiros. 

El-rei participava do Rio de Janeiro, pela carta de 3 de Setembro de 1817, 
ao Vice-rei Conde do Rio Pardo o casamento do Príncipe Real Dom Pedro 
de Alcântara, afim de que os habitantes do Estado da índia possam festejar 
«com aquelas demonstrações festivas de aplauso e alegria que são do costume 
em semelhantes ocasiões». 

Mencionaremos por último a carta de 21 de Abrü de 1821, em que El- 
-rei anuncia ao V. Rei da índia que ia partir, dentro de poucos dias, para 
a sua corte de Lisboa. 


Rma: Processo da Ouvidoria Geral, índia, 1828; Livros das monções 
do remo n.» 83, fls.: 321; n.» 189, fls.: 32; n.» 196 A, fls.: 47; n.° 199, fls,: 398. 











UNIVERSITY OF BOMBAY 

HISTORY RESEARCH CENTRE 

Panjim-Goa 


LIBRARY 


To be returned on or before the last date stamped below. 


UNIVERSITY OF BOMBAY 

HISTORY RESEARCH CENTRE 

Panjim-Goa j 

LIBRARY 

AÀ»' 

. ! 


'onor before the last date stamped below. 











